
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2845574 - SC (2025/0026236-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CERÂMICA ARTÍSTICA GISELI LTDA
ADVOGADA : ROBERTHA CONSTANTINO DA SILVEIRA - SC052560
AGRAVADO : NFTM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS - SC009760

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE ANULAÇÃO DE PROTESTO CUMULADA COM
INDENIZATÓRIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. NÃO
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF, POR
ANALOGIA. PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO. OCORRÊNCIA.
DANO MORAL .  INDENIZATÓRIO. REVISÃO.IN RE IPSA QUANTUM
NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO
STJ.  AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E NÃO PROVIDO.
1. A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação
federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF.
2. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
Inteligência da Súmula n. 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, na hipótese de
protesto indevido de título ou de inscrição irregular em cadastros de
inadimplentes, o dano moral se configura ,in re ipsa
independentemente de prova.
4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do  indenizatório a título de dano moral équantum
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
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do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade
observadas no caso dos autos, a justificar a manutenção do valor
fixado.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente24/06/2025 30/06/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de julho de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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do óbice da Súmula n. 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade
observadas no caso dos autos, a justificar a manutenção do valor
fixado.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CERÂMICA
ARTÍSTICA GISELI LTDA. (CERÂMICA) contra decisão que negou seguimento ao seu
apelo nobre anteriormente manejado.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 390/391).

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial, amparado no art. 105, III, , da CF, foi interposto contraa
acórdão do Tribunal estadual assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE ANULAÇÃO DE
PROTESTO C/C DANOS MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA DE
URGENCIA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DE UMA
DAS RÉS (CEDENTE).
1 - PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM.
QUESTÃO QUE SE CONFUNDE COM O MÉRITO. APELANTE QUE
REPASSOU CRÉDITO INEXISTENTE À CESSIONÁRIA. ESTA, POR
SUA VEZ, LEVOU O TÍTULO A PROTESTO. TRANSMISSÃO DA
CÁRTULA POR MEIO DE ENDOSSO TRANSLATIVO. DESÍDIA DA
RÉ/ENDOSSANTE, QUE NÃO CONFERIU A REGULARIDADE DA
CÁRTULA ANTES DE TRANSMITI-LA À RÉ/ENDOSSATÁRIA.
ENDOSSO QUE SE APERFEIÇOOU, COMPETINDO-LHE, ALÉM
DOS DIREITOS, AS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO TÍTULO
TRANSFERIDO. RESPONSABILIDADE DA ENDOSSANTE
TRANSLATIVA PERANTE A ENDOSSATÁRIA TRANSLATIVA PELA
EXISTÊNCIA DE CRÉDITO, BEM COMO RESPONSABILIDADE
DESSA ÚLTIMA PELOS DANOS CAUSADOS À SACADA.
RESPONSABILIDADE CIVIL SOLIDÁRIA ENTRE AS RÉS
CARACTERIZADA PELO PROTESTO INDEVIDO DO TÍTULO.
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ, POR MEIO DA SÚMULA
N. 475 E EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA (RESP N. 1.213.256/RS). RECURSO
DESPROVIDO NO PONTO.
2 - QUANTUM INDENIZATÓRIO. ALMEJADA MINORAÇÃO DO
VALOR FIXADO NA SENTENÇA. ANÁLISE DAS PECULIARIDADES
DO CASO CONCRETO. REPARAÇÃO FIXADA EM R$ 8.000,00
(OITO MIL REAIS). VERBA QUE,IN CASU, ATENDE AOS
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE,
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ALÉM DE MANTER O CARÁTER PEDAGÓGICO E INIBIDOR
ESSENCIAL À REPRIMENDA. RECURSO DESPROVIDO NO
PONTO.
3 - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. DESPROVIMENTO
DO RECURSO. HIPÓTESE EM QUE SE MOSTRA CABÍVEL A
MAJORAÇÃO PREVISTA NOART.85, § 11, DO CPC/2015, EM
FAVOR DO PATRONO DA APELADA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO (e-STJ, fl. 311).
 

Nas razões do seu inconformismo, CERÂMICA alegou ofensa aos arts. 186,
294, 927, 944,  e parágrafo único e 945, todos do CC/2002. Sustentou que (1) elacaput
não é parte legítima para figurar no polo passivo da presente demanda, porque
procedeu a cessão dos créditos em comento em favor de FS Fundo de Investimentos,
que é o atual credor dos títulos e o responsável pela realização dos protestos
indevidos; (2) o art. 294 do CC/2002 não autoriza o manejo de eventuais demandas em
favor do cedente do crédito por não ser mais o detentor do crédito; (3) seria o caso da
parte agravada arguir eventuais exceções pessoais contra FS Fundo de Investimentos
a fim de obstar a cobrança do crédito e seu protesto; (4) como ela não foi a
responsável pelo protesto indevido, não pode ser responsabilizada pelos danos
ressentidos pela agravada; e, (5) o  indenizatório, a título de danos morais, foiquantum
fixado de forma exorbitante e merece ser reduzido.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 362).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Quanto à alegada ilegitimidade passiva para figurar na presente demanda

Nas razões do seu inconformismo, CERÂMICA sustentou que ela não é
parte legítima para figurar no polo passivo da presente demanda, porque procedeu a
cessão dos créditos em comento em favor de FS Fundo de Investimentos, que é o
atual credor dos títulos e o responsável pela realização dos protestos indevidos.

Vale pontuar que, na via estreita do recurso especial, é exigível a
demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo inquinado como violado, bem como
a sua particularização, a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido
nos autos, sendo certo que a falta de indicação de dispositivos infraconstitucionais
tidos como contrariados ou a alegação genérica de ofensa a lei caracterizam
deficiência de fundamentação, em conformidade com a Súmula n. 284 do STF: É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não

.permitir a exata compreensão da controvérsia

Da leitura das razões do especial, verificou-se que CERÂMICA não
indicou clara e precisamente os artigos tidos por contrariados, considerando que se
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limitou a asseverar que ela não é parte legítima para figurar no polo passivo da
presente demanda, porque procedeu a cessão dos créditos em comento em favor de
FS Fundo de Investimentos, que é o atual credor dos títulos e o responsável pela
realização dos protestos indevidos, o que acarreta a aplicação da Súmula n. 284 do
STF.

Sobre o tema, vejam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO
STJ. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ABANDONO
AFETIVO. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE
VIOLADOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL.
SÚMULA 284/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA
DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se conhece do recurso especial por violação a norma da
Constituição Federal, pois se trata de matéria cuja competência para
exame é do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da CF
/88.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente
violado impede a abertura da instância especial, nos termos da
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia,
neste Tribunal.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.294.581/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - sem destaque no26/6/2023 28/6/2023
original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ARTIGOS 85, §§ 1º E 2° E 1.022, II, DO CPC
/2015. OFENSA. INOVAÇÃO RECURSAL. JULGAMENTO ULTRA
PETITA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282
/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
SUCUMBÊNCIA. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. Discute-se nos autos se a parte autora, cujo pedido foi julgado
procedente, deve pagar honorários de sucumbência à parte incluída
na lide por determinação do magistrado de piso, por ter ingressado no
feito para impedir ordem liminar de despejo, e posteriormente excluída
pelo tribunal de origem.
3. É inviável a análise de tese não suscitada no recurso especial por
se tratar de evidente inovação recursal.
4. Ausente o prequestionamento da matéria referente ao julgamento
ultra petita, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do 
Supremo Tribunal Federal.
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5. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua
fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar o
dispositivo de lei federal apontado como violado no recurso especial.
Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
6. O princípio da causalidade impõe a quem deu causa à instauração
da lide a obrigação de pagar as despesas sucumbenciais.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.124.550/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 5/12/2022 9/12/2022
- sem destaque no original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1.
REDUÇÃO DO DANO MORAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO LEGAL PORVENTURA VIOLADO OU OBJETO DE
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
SÚMULA 284/STF. 2. ARGUMENTAÇÃO DEDUZIDA SOMENTE NAS
RAZÕES DO AGRAVO INTERNO. ANÁLISE INVIÁVEL. INOVAÇÃO
RECURSAL. 3. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA EM DANOS MORAIS,
À LUZ DO NOVO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA.
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Concernente à pleiteada redução indenizatória, os agravantes não
apontaram nenhum dispositivo tido por violado a fim de viabilizar o
conhecimento da insurgência sobre a matéria, cuja providência é
obrigatória para os reclamos interpostos pelas alíneas a e c do
permissivo constitucional. Dessarte, constata-se que a argumentação
apresentada no recurso revela-se deficiente, atraindo, assim, a
incidência do verbete n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. A alegação, somente na ocasião do agravo interno, de que houve
ofensa a dispositivo legal, constitui indevida inovação recursal e torna
inviável a análise do pleito, ante a configuração da preclusão
consumativa.
3. Verifica-se que a tese relativa à não incidência da Súmula 326/STJ,
em face da atual legislação processual civil, não foi objeto de debate
no acórdão impugnado, tampouco foram opostos embargos de
declaração quanto ao ponto específico, carecendo, com isso, do
indispensável prequestionamento, o que atrai a aplicação das Súmulas
282 e 356 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.473.694/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. , DJe  - sem destaque9/3/2020 13/3/2020
no original)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO INDICAÇÃO
INEQUÍVOCA DOS ARTIGOS DE LEI VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.
ALEGAÇÃO DE AFRONTA A SÚMULAS DE TRIBUNAL.
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADOS QUE NÃO SE ENQUADRAM NO
CONCEITO DE LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 518/STJ.
1. Considerando que o recurso especial tem como escopo a defesa da
higidez do direito objetivo e a unificação da jurisprudência em matéria
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infraconstitucional, é imprescindível que a parte recorrente exponha
precisamente os dispositivos legais supostamente violados pela
instância de origem.
2. Analisando o recurso especial de fls. 1165-1175, verificou-se que a
parte recorrente não indicou, de maneira clara, precisa e inequívoca,
os artigos de lei que teriam sido contrariados, o que atrai o óbice da
Súmula 284/STF.
3. Conforme orientação desta Corte Superior, "a mera menção a
dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca da legislação
que rege o tema em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a
negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os
requisitos formais de admissibilidade recursal" (REsp 1.672.425/SP,
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).08/08/2017 12/09/2017
4. De acordo com o previsto na Súmula 518/STJ, "Para fins do art.
105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial
fundado em alegada violação de enunciado de súmula". Assim sendo,
é indadmissível a análise, por esta Corte Superior, de eventual ofensa
às Súmulas 233 e 247/STJ, uma vez que tais enunciados não se
enquadram no conceito de lei federal.
5. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na
alínea "c" do permissivo constitucional exige, além da demonstração
analítica do dissídio jurisprudencial, a indicação dos dispositivos
supostamente violados ou objeto de interpretação divergente, o que
não ocorreu na espécie. Aplica-se, mais uma vez, o óbice da Súmula
284 do STF ao presente caso.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.362.936/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, j. em , DJe  – sem20/5/2019 28/5/2019
destaque no original)
 

No tocante à cessão de crédito e eventual arguição de exceções pessoais

CERÂMICA alegou ofensa ao art. 294 do CC/2002. Sustentou que (1) o art.
294 do CC/2002 não autoriza o manejo de eventuais demandas em favor do cedente
do crédito por não ser mais o detentor do crédito; e, (2) seria o caso da parte agravada
arguir eventuais exceções pessoais contra FS Fundo de Investimentos a fim de obstar
a cobrança do crédito e seu protesto.

Sobre o tema a Corte local consignou:
Ocorre que, no caso dos autos, muito embora a ré/apelante sustente
que não é a responsável pelo protesto do título, uma vez que
procedeu a cessão de créditos para o segundo réu FS Fundo de
Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados, tinha a
Apelante plena ciência de que o título era inexistente, pois admite o
equívoco na sua emissão (evento 28, CONT 1, p. 07).
[...]
A sentenciante bem equacionou a lide, senão veja-se:
[...]
Independentemente de o crédito ter sido posteriormente cedido a
terceiro, certo é que a cedente tem a responsabilidade de certificar-se
acerca da higidez do crédito cedido, obrigação compartilhada com o
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cessionário, vez que ambos exploram comercialmente tal operação e,
assim, respondem por eventuais fortuitos internos que ocasionem
danos a consumidores e terceiros.
Logo, constatada a realização de protesto com base em nota fiscal
lançada indevidamente, deve-se concluir pela inexigibilidade do débito
e, consequentemente, pela irregularidade do protesto nele calcado.
Não há nos autos, como bem disse a Magistrada, quaisquer provas
que demonstrem a relação negocial havida entre as partes, sequer há
demonstração da origem do título, provas estas de fácil produção à
apelante - contratos, notas fiscais, comprovante de entrega de
mercadoria ou respectiva duplicata, entre outros -, e tal ônus lhe
incumbia, a teor do art. 373, II, do Código de Processo Civil.
Infere-se que apesar da ré/apelante ter condições de aferir a origem
do título antes de ceder o crédito, foi negligente com sua
responsabilidade. Isso porque sabidamente o emitiu sem qualquer
lastro comercial.
Descabe falar, ademais, em inoponibilidade de exceções pessoais no
caso, afinal, segundo o artigo 294 do Código Civil: "O devedor pode
opor ao cessionário as exceções que lhe competirem, bem como as
que, no momento em que veio a ter conhecimento da cessão, tinha
contra o cedente".
Diante de tal constatação e do entendimento uníssono desta Corte de
que o endossatário mandatário que leva a protesto duplicata sem
causa, sem se certificar da higidez do título, age, junto com o cedente,
de maneira negligente, de modo que a ora Apelante deve responder
solidariamente pelos danos provenientes da conduta lesiva.
Na mesma linha, estão caracterizados os demais requisitos da
responsabilidade civil: o dano, que é presumido quando decorrente de
protesto indevido de título de dívida inexistente, e o nexo causal,
porquanto a conduta ilícita dos requeridos foi causadora do abalo
moral experimentado pela parte autora (e-STJ, fl. 306).
 

Nessa linha, conforme acima transcrito, o Tribunal de Justiça de Santa
Catarina assentou que CERÂMICA não logrou demonstrar a existência de relação
negocial com a parte adversa, tendo, assim, cedido título inexistente, o que acarreta a
sua responsabilidade pelo indevido protesto. 

No entanto, CERÂMICA limitou-se a asseverar que (1) o art. 294 do CC
/2002 não autoriza o manejo de eventuais demandas em favor do cedente do crédito
por não ser mais o detentor do crédito; e, (2) seria o caso da parte agravada arguir
eventuais exceções pessoais contra FS Fundo de Investimentos a fim de obstar a
cobrança do crédito e seu protesto.

Dessa forma, constatou-se que deixou de atacar esses fundamentos
autônomos e suficientes para manter o julgado, o que atrai a incidência da Súmula n.
283 do STF, por analogia: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos

.eles

A propósito, confiram-se os julgados:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RESCISÃO CONTRATUAL
C/C REPETIÇÃO DO INDÉBITO. FIOPREV. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. DESLIGAMENTO DO PLANO. RESGATE DAS
CONTRIBUIÇÕES DE FORMA INTEGRAL. PRAZO
PRESCRICIONAL VINTENÁRIO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na
medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a
questão que lhe foi submetida, não sendo possível confundir
julgamento desfavorável, como no caso, com negativa de prestação
jurisdicional ou ausência de fundamentação.
2. O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é de
que "a prescrição da ação de cobrança de parcelas devidas por planos
de previdência privada é quinquenal, nos termos do enunciado n. 291
da Súmula do STJ, mas, em se tratando de pleito de restituição de
contribuições pagas indevidamente, como ocorre no caso concreto,
uma vez configurada relação obrigacional de natureza pessoal, incide
a prescrição vintenária, prevista no art. 177 do CC/1916, vigente à
época dos fatos" (AgRg no REsp 1.285.643/DF, Rel. Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de ).16/05/2013 29/05/2013
3. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão estadual
atrai, por analogia, o óbice da Súmula 283 do STF.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na fundamentação
quando as razões do recurso estão dissociadas do decidido no
acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 284 do Supremo Tribunal
Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.757.140/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, j. , DJe  - sem destaque no original) 9/8/2021 31/8/2021
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO 
CONTRATUAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
JUROS MORATÓRIOS. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.
SÚMULA Nº 283/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PROTELATÓRIOS. MULTA. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. A ausência de impugnação de fundamento suficiente do acórdão
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o
enunciado da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
3. Tendo o Tribunal de origem vislumbrado o caráter protelatório dos
embargos opostos, não há falar em ofensa ou negativa de vigência ao
mencionado art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, mas em seu fiel
cumprimento. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.807.948/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, j. , DJe  - sem destaque no4/5/2020 7/5/2020
original)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO
NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 3.
NULIDADE DA CITAÇÃO. AFASTAMENTO. CARTA RECEBIDA POR
PESSOA REPRESENTANTE DA EMPRESA. TEORIA DA
APARÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. 4.
PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. AUSÊNCIA DE
ATOS EXPROPRIATÓRIOS. SÚMULA 83/STJ. 5. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC
/2015, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma
fundamentada sobre todas as questões necessárias para o deslinde
da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza falta de prestação
jurisdicional.
2. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão
recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal
Federal.
3. De fato, a jurisprudência consolidada desta Corte se firmou no
sentido de considerar válida a citação/intimação de pessoa jurídica
recebida por quem se apresenta como representante legal da
empresa, sem nenhuma ressalva sobre a inexistência de poderes para
representar em juízo.
3.1. A modificação do entendimento consignado pelo TJDFT (acerca
do fato de que foram atendidas todas as formalidades com a entrega
da carta intimatória no estabelecimento comercial da primeira
recorrente e que todos foram devidamente citados na execução
originária) demandaria necessariamente o revolvimento do conjunto
fático-probatório do feito, o que não se admite nesta instância
extraordinária, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Em relação à suspensão do feito, impende registrar que, nos termos
da jurisprudência desta Corte, não se suspende o processo, em razão
do deferimento do processamento da recuperação judicial, quando não
se constata a possibilidade de atos expropriatórios, como no presente
caso.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.521.319/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. , DJe  - sem destaque30/3/2020 6/4/2020
no original)
 
 

Da indenização por danos morais

CERÂMICA alegou afronta aos arts. 186 e 927 do CC/2002. Sustentou que,
como ela não foi a responsável pelo protesto indevido, não pode ser responsabilizada
pelos danos ressentidos pela agravada.
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A esse respeito, confira-se o trecho do acórdão:
No caso em tela, verifica-se a existência de protesto indevido (evento
1, CERT_EXT 4), consoante já fundamentado alhures.
Ademais, nenhum dos demandados trouxe aos autos qualquer prova
que venha a desconstituir, extinguir ou modificar o direito ou os
argumentos elencados na exordial, eis que a suplicante afirma que o
título levado a protesto não representa qualquer relação comercial com
CERÂMICA ARTÍSTICA GISELI LTDA EPP, tendo, ainda, sua
emissão sido irregular já que inexistiu negócio jurídico.
Ainda, não procede o pretenso afastamento da responsabilização
solidária das rés, afinal, como dito, a apelante, na qualidade de
cedente, agiu de maneira negligente ao emitir o título com base em
negócio inexistente.
[...]
Assim sendo, agiu com acerto a magistrada sentenciante ao julgar
procedente a demanda para declarar a inexistência do débito e
condenar as rés ao pagamento de indenização por danos morais (e-
STJ, fls. 308/309).
 

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte Superior entende que, na
hipótese de protesto indevido de título ou de inscrição irregular em cadastros de
inadimplentes, o dano moral se configura , independentemente de prova.in re ipsa

Ilustrativamente:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO PELO RELATOR. CONFIRMAÇÃO PELO
COLEGIADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
INSCRIÇÃO IRREGULAR NO CADASTRO DE INADIMPLENTES.
DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DECISÃO MANTIDA.
1. A decisão monocrática que nega seguimento a recurso especial,
com base em jurisprudência consolidada desta Corte, encontra
previsão nos arts. 932, IV, do CPC/2015 e 255, § 4°, II, do RISTJ, não
havendo falar em nulidade por ofensa à nova sistemática do Código de
Processo Civil. Ademais, a interposição do agravo interno, e seu
consequente julgamento pelo órgão colegiado, sana eventual nulidade.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que, na hipótese de protesto indevido de título ou de inscrição irregular
em cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa,
independentemente de prova.
4. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a
jurisprudência desta Corte permite o afastamento do referido óbice,
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal
de origem não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em
recurso especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp n. 2.426.703/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de  - sem1/7/2024 2/8/2024
destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROTESTO
INDEVIDO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. OCORRÊNCIA.
TESE DEDUZIDA NO RECURSO ESPECIAL. NÃO INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7/STJ E 284/STF. DISSÍDIO NOTÓRIO. MITIGAÇÃO DOS
REQUISITOS FORMAIS. REALIZAÇÃO DE PROTESTO INDEVIDO.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL IN RE
IPSA. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DANO, AINDA
QUE A PREJUDICADA SEJA PESSOA JURÍDICA. PRECEDENTES.
JULGAMENTO ULTRA PETITA. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO,
DESPROVIDO.
1. O tema relativo aos danos morais foi debatido pelo Tribunal
originário, que exerceu juízo de valor sobre os dispositivos legais
apontados, havendo, assim, prequestionamento implícito da matéria.
2. Para a análise da questão jurídica suscitada no apelo especial -
cabimento de reparação moral em virtude de protesto indevido de
título de crédito - não foi necessário o reexame do acervo fático-
probatório, sendo inaplicável, portanto, a Súmula 7 deste Tribunal.
3. A parte agravada, em seu recurso especial, apontou contrariedade
aos arts. 186, 197 e 927 do CC, os quais, numa interpretação
conjunta, são capazes de amparar a tese deduzida nas razões de sua
insurgência, não incidindo, assim, a Súmula 284 da Suprema Corte.
4. Diante da constatação de divergência jurisprudencial notória, é
possível a mitigação dos requisitos formais de admissibilidade do
recurso especial.
4.1. Ainda que assim não fosse, é certo que o recurso especial foi
interposto não apenas com base na alínea c, mas também com fulcro
na alínea a do permissivo constitucional, de modo que, mesmo que
não merecesse conhecimento a suscitada divergência jurisprudencial,
seria possível conhecer da aventada violação a norma federal.
5. A convicção estadual foi no sentido de que os protestos realizados
seriam indevidos, não sendo cabível a desconstituição do referido
entendimento na via extraordinária, por demandar o reexame de fatos
e provas, providência vedada na seara especial, em virtude do
disposto na Súmula 7/STJ.
6. Esta Casa perfilha o entendimento de que o protesto indevido de
título de crédito ou a inscrição irregular em cadastro de inadimplentes
configura dano moral passível de reparação, sendo presumida a lesão,
ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica.
7. É vedado à parte insurgente, nas razões do agravo interno,
apresentar tese que não foi anteriormente aventada em contrarrazões
ao apelo especial, em virtude da preclusão.
8. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.117.949/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -17/6/2024 19/6/2024
sem destaque no original)
 

Em relação ao  indenizatórioquantum
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CERÂMICA alegou violação dos arts. 944,  e parágrafo único e 945 docaput
CC/2002. Sustentou que o  indenizatório, a título de danos morais, foi fixadoquantum
de forma exorbitante e merece ser reduzido.

No caso, tratando-se de hipótese de dano moral, é de se ressaltar que, na
linha dos precedentes desta Corte, o valor fixado a título de compensação
pelos danos somente pode ser modificado em grau de recurso especial quando
manifestamente abusivo ou irrisório.

A Corte local, soberana na análise do contexto fático-probatório manteve o 
 indenizatório, a título de danos morais, no montante de R$ 8.000,00 (oito milquantum

reais), por entendê-lo adequado ao caso concreto, em compatibilidade com critérios de
razoabilidade e proporcionalidade e com a repercussão dos fatos em discussão.

No caso dos autos, o valor fixado pelo TJSC para a indenização por dano
moral não se mostra excessivo ou irrisório a justificar a excepcional intervenção desta
Corte no presente feito.

Assim, deve-se considerar inviável a alteração da conclusão a que chegou o
Tribunal estadual quanto ao tema, pois, para tanto, também seria necessário
reexaminar fatos e provas, providência vedada a esta Corte, de acordo com a Súmula
n. 7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. FALTA DE
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO STF. DECISÃO
MANTIDA.
I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão da
Presidência desta Corte Superior que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial.
II. Questão em discussão 2. Consiste em saber se a análise dos
fundamentos do especial esbarra no impedimento da Súmula n. 7/STJ.
III. Razões de decidir 3. O recurso especial não comporta exame de
questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
4. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do
dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das
razões do recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.
5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pela Corte de
origem não se mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação em
recurso especial.
IV. Dispositivo e tese 6. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: 1. O recurso especial não admite reanálise de
provas, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 2. A impertinência temática
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do dispositivo legal apontado como ofendido resulta na deficiência das
razões do recurso especial (Súmula n. 284/STF). 3. A quantia
estabelecida a título de indenização por danos morais não enseja
intervenção do STJ quando não evidenciada sua desproporcionalidade.
(AgInt no AREsp n. 2.707.571/MA, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  -10/2/2025 14/2/2025
sem destaque no original)

 

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. OMISSÕES INEXISTENTES. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
TRANSPORTE COLETIVO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL
OBJETIVA. CLÁUSULA DE INCOLUMIDADE DOS PASSAGEIROS.
EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE INEXISTENTE NO CASO
CONCRETO. CULPA DE TERCEIRO. FORTUITO INTERNO. RISCO
DA ATIVIDADE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. EXCESSO NÃO
CARACTERIZADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não se reconhecem a omissão e negativa de prestação jurisdicional
quando há o exame, de forma fundamentada, de todas as questões
submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o
deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão
da parte. Ausência de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a responsabilidade do
transportador em relação aos passageiros é contratual e objetiva,
somente podendo ser elidida por fortuito externo, força maior, fato
exclusivo da vítima ou por fato doloso e exclusivo de terceiro - quando
este não guardar conexão com a atividade de transporte.
Precedentes.
3. O ato culposo de terceiro, conexo com a atividade do transportador
e relacionado com os riscos próprios do negócio, caracteriza o fortuito
interno, inapto a excluir a responsabilidade do transportador.
4. Hipótese em que o acidente de trânsito é risco inerente à
exploração da atividade econômica de modo que, mesmo que
causados exclusivamente por ato culposo de terceiro, são
considerados fortuitos internos, incapazes de excluir a
responsabilidade civil do transportador quanto à incolumidade dos 
passageiros.
5. O valor arbitrado a título de reparação civil observou os critérios de
proporcionalidade e de razoabilidade, além de estar compatível com
as circunstâncias narradas no acórdão e sua eventual redução
demandaria, por consequência, o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial ante o óbice da Súmua n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.152.026/CE, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -9/10/2023 16/10/2023
sem destaque no original)

 
 

Nessas condições,  do agravo para em parte doCONHEÇO CONHECER 
recurso especial, mas, nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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Considerando a aplicabilidade do NCPC, MAJORO em 2% o valor dos
honorários advocatícios anteriormente fixados em desfavor de CERÂMICA, nos termos
do art. 85, §§ 2º e 11, do NCPC.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do NCPC.

É o voto.
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AGRAVANTE : CERÂMICA ARTÍSTICA GISELI LTDA
ADVOGADA : ROBERTHA CONSTANTINO DA SILVEIRA - SC052560
AGRAVADO : NFTM COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS - SC009760

ASSUNTO : REGISTROS PÚBLICOS - TABELIONATO DE PROTESTOS DE TÍTULOS - 
CANCELAMENTO DE PROTESTO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou24/06/2025 30/06/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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